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Entre a saúde e a economia em contexto epidémico 

Onde pára a economia da saúde? 

António Bento Caleiro, Universidade de Évora: Departamento de Economia,  

caleiro@uevora.pt 

Resumo 

Ao longo da história, a existência de epidemias, em geral, e de pandemias, em particular, tem levantado um (aparente) 

dilema ao nível das, digamos, políticas económicas de saúde pública, cujo objetivo seja o de resolver ou, ao menos, 

‘acomodar’, a crise de saúde, sem que tal ponha em causa a economia. Em certo sentido, este dilema reflete uma (também 

aparente) divergência entre a missão dos prestadores de cuidados de saúde e a dos economistas, na medida em que, aos que 

prestam cuidados de saúde, se associa uma visão mais de caráter individual, i.e., uma atuação tendo em conta o estado de 

saúde do paciente, enquanto aos economistas se associa uma visão mais de caráter geral, i.e., tendo em conta os interesses de 

todos os indivíduos (doentes ou saudáveis). Esta divergência de visões desvanece quando se considera aquele ramo da 

Economia que, obviamente, deverá ser o suporte de qualquer política económica de saúde pública, i.e., a Economia da 

Saúde. Por ser tão óbvio é, de facto, surpreendente que, por exemplo, no atual contexto pandémico, se pareça ignorar as 

‘lições’ e as ‘prescrições’ que a Economia da Saúde tem vindo a apresentar acerca de anteriores -- e, naturalmente, também 

já acerca da corrente -- crises de saúde pública. Assim, aqui se faz uma retrospetiva dos principais resultados que a 

Economia da Saúde tem vindo a apresentar sobre como a saúde e a economia interagem em contextos epi/pan-démicos. 

Palavras chave: Economia, Economia da Saúde, Epidemias, Pandemias, Saúde 

Abstract 

Throughout history, the existence of epidemics, in general, and pandemics, in particular, has raised an apparent dilemma in 

terms of, say, public health economic policies, the aim of which is to resolve or, at least, ‘accommodate’, the health crisis, 

without jeopardizing the economy. In a sense, this dilemma reflects an, also apparent, divergence between the mission of 

healthcare providers and that of economists, insofar as those who provide healthcare are associated with a more individual 

vision, i.e. an action taking into account the patient’s health status, while economists are associated with a more general 

view, i.e. taking into account the interests of all, i.e. whether sick or healthy, individuals. This divergence of views fades 

when one considers that branch of Economics that, obviously, should be the support of any public health economic policy, 

i.e. Health Economics. Because it is so obvious, it is, in fact, surprising that, for example, in the current pandemic context, 

the ‘lessons’ and ‘prescriptions’ that Health Economics has been presenting about previous -- and, of course, already also on 

the current -- public health crises, seem to be ignored. Thus, a retrospective of the main results that the Health Economics 

has been presenting on how health and economics interact in epi/pan-demic contexts is done here. 

Keywords: Economy, Epidemics, Health, Health Economics, Pandemics 

 

 

Introdução 

A (mais) recente pandemia apanhou de surpresa quase todos. Na verdade, uma simples 

consulta à bibliografia sobre a existência de surtos epidémicos, ao longo da história, permite 

constatar que a única surpresa deveria ter sido a associada ao momento em que a mesma teve 

início, mas não a sua ocorrência. 

A título de exemplo, Smith et al. (2014), ao analisarem o período 1980-2013, constataram a 

existência de 12 102 surtos de 215 doenças infeciosas, afetando a espécie humana, 
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compreendendo mais de 44 milhões de casos, ocorridos, literalmente, em todo o planeta. De 

destacar, foi a conclusão que os surtos, em termos do seu número total e da sua diversidade, 

associada às diferentes doenças infeciosas, teriam aumentado significativamente desde 1980. 

Basicamente, a mesma chamada de atenção foi feita em Madhav et al. (2017), sendo também 

interessante a referência explícita ao aumento das zoonoses virais, i.e. das doenças dos 

animais, transmissíveis aos seres humanos. 

Também ao nível de algumas entidades ou organizações de caráter supranacional, a 

constatação da eventual ocorrência de uma pandemia deu origem a documentos de óbvia 

relevância, em relação ao que se deveria ter feito antes da verificação desse surto pandémico. 

A título de exemplo, o Grupo Internacional de Trabalho sobre Preparação do Financiamento 

[por tradução de International Working Group on Financing Preparedness] do Banco 

Mundial tinha já proposto, em 2017, formas através das quais os governos nacionais e 

parceiros de desenvolvimento poderiam financiar investimentos no país e nas capacidades 

regionais de preparação e resposta para pandemias e outras emergências de saúde pública. A 

preparação para estes surtos epi- ou pan-démicos envolveria intervenções, a nível sanitário e 

não-sanitário, em termos comunitário, nacional, regional e global, tendo como objetivo 

prevenir, detetar, conter e responder à propagação de doenças, mitigando ruturas sociais e 

limitando os riscos de natureza económica. Veja-se World Bank (2017). 

Quanto à gravidade do atual surto pandémico, de facto poder-se-á admitir que a mesma 

atingiu proporções (quase) inimagináveis. De facto também, recordando o surto pandémico 

da «Gripe Espanhola», que teve lugar entre, sensivelmente, fevereiro de 1918 e abril de 1920, 

i.e. num momento do tempo em que o mundo se encontrava muito longe dos atuais níveis de 

globalização, o qual, ainda assim, terá infetado cerca de 1/3 da população mundial e causado 

um número estimado em torno dos 50 milhões de mortes, não é tão surpreendente quanto se 

possa pensar a dimensão que a pandemia da CoViD-19 tem vindo a assumir, em particular no 

que diz respeito aos aspetos associados à vertente da saúde. 

No que à vertente da economia diz respeito, a atual pandemia parece, de facto, ser aquela que 

até aqui irá envolver maiores custos, sobretudo se se ignorarem os custos económicos da 

«Gripe Espanhola», os quais foram superiores aos que se possam pensar (Barro et al., 2020; 

Correia et al., 2020). Em todo o caso, parece ser consensual reconhecer que os tempos 

correntes são aqueles em que as, digamos, políticas económicas de saúde pública ganharam 
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ou, melhor, deveriam ter ganho, um papel crucial na resolução ou, ao menos, 

‘acomodamento’, da crise de saúde, sem que tal pusesse em causa a economia. 

Como é sabido, até porque é do mais elementar bom-senso, qualquer intervenção sobre uma 

determinada matéria deve basear-se no, se possível o melhor, conhecimento dessa mesma 

matéria. Assim, parece ser evidente que aquelas políticas económicas de saúde pública 

deveriam/deverão ser suportadas por aquele ramo da ciência económica que se dedica, 

precisamente, à análise das questões de saúde (pública), i.e., a Economia da Saúde (Caleiro, 

2020). Por ser tão óbvio é, de facto, surpreendente que, por exemplo, no atual contexto 

pandémico, se pareça menosprezar as ‘lições’ e as ‘prescrições’ que a Economia da Saúde 

tem vindo a apresentar acerca de anteriores -- e, naturalmente, também já acerca da corrente -

- crises de saúde pública. 

Logo, muito naturalmente, coloca-se a questão: “Onde pára a Economia da Saúde?” ou, 

usando o título de Donaldson e Mittson (2020), “Coronavírus: Para onde foi toda a Economia 

da Saúde?” [por tradução de Coronavirus: Where Has All the Health Economics Gone?]. Por 

isso, aqui se pretende apresentar uma (breve) retrospetiva dos principais resultados que a 

Economia da Saúde tem vindo a apresentar sobre como a saúde e a economia interagem em 

contextos epi/pan-démicos. As ‘lições’ que daqui se poderiam ter retirado teriam ajudado no 

diagnóstico da situação e, assim, ajudado a obter melhores ‘prescrições’, no que diz respeito à 

resolução dos problemas decorrentes da atual pandemia. 

Assim, aquela retrospetiva irá ocupar a segunda secção deste trabalho, o qual se conclui na 

terceira secção, onde se apresentam as suas conclusões e limitações. 

Desenvolvimento 

De acordo com Fisayo e Tsukagoshi (2020), a pandemia da CoViD-19 -- como, aliás, é 

comum nas graves crises de saúde pública que se têm verificado ao longo da história -- irá 

caracterizar-se por três (grandes) vagas (de efeitos): uma, de curto prazo, uma outra, de 

médio prazo, e ainda uma outra, de longo prazo. A primeira associa-se, desde logo, aos 

impactos mais percetíveis e mais associáveis às graves crises de saúde pública, i.e., às 

consequências sobre a carga global da doença, imediata e diretamente associada à 

epidemia/pandemia. A segunda associa-se aos efeitos colaterais da epidemia/pandemia, por 

vezes, somente percebidos a médio prazo. A terceira prende-se com os efeitos sobre as 

gerações futuras, no longo prazo.  
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Propositadamente, siga-se aquela separação temporal no que diz respeito às vagas das 

pandemias. Assim, no que diz respeito à primeira vaga, i.e. a imediatamente percetível, sabia-

se que esta primeira vaga se caracteriza por diversas vagas, não sendo necessariamente a 

primeira a de maior amplitude. Por exemplo, no caso da «Gripe Espanhola», que se 

caracterizou por três vagas, aquela que foi, claramente, a mais mortífera foi a segunda 

(Taubenberger e Morens, 2006). Por exemplo também, no caso da epidemia da gripe H1N1, 

em 2009, no que à Tailândia diz respeito, a qual se caracterizou também por três vagas, a 

segunda vaga foi a que se caracterizou por menor número de casos e de mortes 

(Pittayawonganon et al., 2011). 

Naturalmente, pelo que atrás foi dito, não se pode deduzir que a primeira vaga da atual 

pandemia se caracterizará, também, por três vagas, embora alguns autores apontem 

semelhanças entre a CoViD-19 e a «Gripe Espanhola» (He et al., 2020). Ainda assim, o que 

se podia certamente inferir é que iriam ocorrer sucessivas vagas, na atual pandemia, cuja 

gravidade seria, obviamente, dependente da situação de partida, em relação a cada uma delas. 

De facto, o caráter tão óbvio deste aspeto quase torna ridículo recordar que as consequências 

sobre o número de infetados, mesmo que, inicialmente, o fator de transmissibilidade seja o 

mesmo, são completamente distintas se o número de infetados for, inicialmente, pequeno ou 

for elevado.23 E, naturalmente, quando o número de infetados ultrapassa a capacidade de 

‘acomodamento’ das unidades de cuidados de saúde, o aumento substancial na mortalidade 

torna-se, de uma forma atroz, o reflexo evidente desse mesmo facto. 

Assim, para aquela diferença na magnitude das vagas (na primeira vaga), no que à 

mortalidade diz respeito, é, obviamente, também importante a capacidade de resposta dos 

sistemas de cuidados de saúde, o que chama a atenção para a sustentabilidade daqueles 

sistemas, não só em termos financeiros, mas também técnicos, assegurada através de uma 

atenção, em tempo útil, na formação e captação de meios humanos. Já no que diz respeito à 

magnitude das vagas (na primeira vaga), em termos do número de infetados, a literatura tinha 

chamado a atenção para a importância do chamado ‘ciclo de atenção aos assuntos’ [por 

tradução de issue-attention cycle] à la Downs (1972). Veja-se Shih et al. (2008) e/ou Arendt 

e Scherr (2019). 

 
23 Por uma questão de poupança de espaço, não se apresenta a figura que foi utilizada na apresentação oral, a 

qual usa, a título metafórico, a bem-conhecida ‘lenda’ da promessa de um xá da Pérsia ao inventor do xadrez, de 

o recompensar por um número de grãos de trigo que, na primeira casa do tabuleiro, seria de 1, na segunda de 2, 

na terceira de 4, etc. Obviamente, a sequência será diferente (e ainda mais expressiva), quer se comece com 1 ou 

se comece ‘somente’ com mais 1, i.e. 2. Por outras palavras, mesmo que se ‘recue’, nas casas do tabuleiro, se tal 

não nos conduzir ao ponto inicial de partida, a sequência será ainda mais ‘explosiva’. 
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Em termos simples, aquele ‘ciclo’ consiste em reconhecer que, perante um assunto de 

reconhecido interesse público -- no caso, uma grave crise de saúde pública -- existe, 

inicialmente, um maior interesse e uma mais fácil adesão, compreensão e colaboração, por 

parte dos indivíduos, em relação às decisões correspondentes àquele assunto -- no caso, de 

políticas públicas de saúde --, tornando-se, cada vez mais difícil alcançar o 

‘comprometimento’ público, à medida que o tempo passa, podendo inclusive verificar-se, 

com alguma facilidade, um aumento na resistência, por parte dos opositores àquelas políticas.  

Tal como atrás referido, a segunda vaga da corrente pandemia será percetível no médio prazo, 

envolvendo os efeitos colaterais associados à existência do surto pandémico. Estes efeitos 

dependem crucialmente da forma como os indivíduos reagem à crise de saúde pública. Muito 

frequentemente, à medida que a informação é gerada e se acumula durante os surtos virais, as 

autoridades de saúde pública costumam emitir alertas, informando os indivíduos sobre os 

perigos e sugerindo medidas para prevenir a propagação de infeções virais. No entanto, a 

forma como os indivíduos reagem a essas informações em tempos de crise de saúde pública, 

está longe de ser um facto conhecido e assegurado. Alguns indivíduos, por exemplo, reagem 

de uma forma egoísta, aceitando que beneficiarão dos cuidados que outros terão, enquanto 

que outros, pelo contrário, reagem com um medo exagerado. 

Como é sabido, na generalidade dos surtos epidemiológicos, o mecanismo mais importante 

de transmissão dos vírus é o contacto entre os seres humanos. Assim, uma habitual medida de 

saúde pública consiste, precisamente, no confinamento das pessoas, o que, desde logo, pode 

conduzir a uma alteração na natureza das interações sociais, a qual pode, portanto, ser 

alterada durante ‘choques’ de saúde generalizados.  

A título de exemplo, o rompimento dos laços sociais estabelecidos foi documentado numa 

amostra de 4700 jovens mulheres durante a crise de Ébola, em 2014, na Serra Leoa, por 

Bandiera et al. (2019). Em termos mais genéricos, a diminuição na densidade da rede de 

interações entre os indivíduos tende também a associar-se a um aumento na vulnerabilidade 

daqueles que, por estarem (socialmente) mais isolados, se tornam ainda mais vulneráveis. 

Uma segunda dimensão da interação social que a literatura apontou como podendo sofrer 

impactos (negativos), em termos (também) da confiança, é aquela entre os indivíduos e o 

sistema de saúde. Em particular, se as unidades de saúde forem consideradas, pela população, 

como locais onde o risco de infeção é maior, isso pode desincentivar o acesso a cuidados de 

saúde, quer por quem tenha outras patologias, mas também por quem, de facto, esteja 
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infetado (sem o saber), daí resultando um agravamento do surto epidemiológico. A título de 

exemplo, Bennett et al. (2015), ao considerarem o caso da SARS, que atingiu Taiwan em 

2003, referem que muitas pessoas temiam que a SARS pudesse se espalhar pelo sistema de 

saúde, dando origem a uma queda de mais de 30% nas consultas ambulatoriais. 

No habitual contexto de constrangimentos nos serviços nacionais de saúde, a redução na 

procura de cuidados de saúde por parte de quem sofre outras patologias pode, com alguma 

facilidade, ser ‘acomodada’, em virtude da prioridade habitualmente colocada em relação aos 

doentes infetados. Nestes termos, a literatura chamou a atenção para a existência de um 

excesso de mortalidade nos doentes não-infetados que se associa, habitualmente, à existência 

de surtos epidémicos/pandémicos. Este excesso de mortalidade resulta, em parte, de 

necessidades não satisfeitas de cuidados de saúde, por adiamento, por vontade própria, dos 

pacientes e/ou por constrangimentos na oferta de cuidados de saúde que se traduzem, por 

exemplo, no adiamento de cirurgias, consideradas não prioritárias. 

A propósito do excesso de mortalidade que a recente pandemia provocou em Portugal, 

considere-se a Figura 1, a qual mostra como evoluiu a mortalidade (diária), por causas 

naturais, desde 2014 até 2020.24 

 

Figura 1. A evolução da mortalidade diária, por causas naturais, em Portugal, entre 2014 e 2020 

 
24 De facto, já existem dados para 2021 -- até porque a sua actualização é diária -- mas, propositadamente, não 

se quis apresentar os valores anormalmente elevados que se registaram no início do ano, de forma a evitar uma 

excessiva ‘contaminação’ dos valores globais por aqueles devido à CoViD-19. 
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Conforme a Figura 1 mostra, de forma razoavelmente evidente, o padrão (sazonal) de 

mortalidade, no nosso país, sofreu uma alteração (em 2020) que não se deveu somente à 

mortalidade por CoViD-19. Para tal afirmação basta verificar que, nos meses do ano em que 

a mortalidade, por CoViD-19, foi mais baixa -- em termos numéricos, os meses de junho, 

julho, agosto e setembro, caracterizaram-se, de facto, por valores baixos -- coincidiram com 

os meses de menor mortalidade global, mas este ‘vale’ ficou claramente acima daqueles que 

se tinham verificado desde 2014 até 2019. 

No que diz respeito à terceira vaga, i.e., aquela que, no longo prazo, afetará as gerações 

futuras, dependerá, desde logo, da magnitude e duração da vaga de curto prazo, bem como da 

forma como os indivíduos, as famílias e a sociedade reagirem à vaga de médio prazo. Por 

outras palavras, a dinâmica e persistência dos efeitos de curto prazo, sobre o médio prazo, 

bem como as de médio prazo sobre o longo prazo, são decisivas sobre a forma como as 

gerações futuras serão afetadas pela crise de saúde pública. 

Por sua vez, aquela dinâmica e persistência dos efeitos depende dos contextos socio-cultural e 

organizacional (dos sistemas de saúde) que caracterizam cada um dos países, ou mesmo 

regiões, afetados pela crise de saúde pública (Torbica et al., 2018). A importância do 

comportamento dos indivíduos durante aquelas crises, tal como foi identificada em Kremer 

(1996), no que diz respeito à SIDA, foi recentemente confirmada por Ruck et al. (2021), no 

que concerne às taxas de mortalidade por CoViD-19. 

Aquele comportamento individual depende, em parte, da ‘densidade’ das redes sociais, a 

qual, por via de medidas de confinamento, pode diminuir, dando lugar a ganhos em saúde, 

associados a uma menor difusão dos surtos virais, mas também a uma maior dificuldade na 

recuperação pós-crise de saúde pública (Fogli e Veldkamp, 2018). 

Sendo certo que esta visão, dita, ‘evolucionária’ dos efeitos de longo prazo dos surtos virais é 

importante, na medida em que chama a atenção para o papel fundamental do contexto em que 

as medidas de saúde pública irão exercer os seus efeitos, é também certo que a literatura 

identificou algumas consequências que, de um modo geral, se associam a efeitos sobre as 

gerações futuras, de graves surtos virais. 

Uma daquelas consequências associa-se à incerteza que se agrava com os surtos virais. De 

facto, é sabido que estes surtos expõem as famílias a um risco maior, no que diz respeito à 

manutenção de uma fonte de rendimento que assegure o consumo. Perante uma descida 

acentuada e muito persistente de rendimento, em virtude da crise económica que se associa à 
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crise de saúde pública, as famílias podem ter que assumir decisões ‘extremas’ que lhes 

permitem manter o consumo no curto prazo, mas que reduzem seu bem-estar no longo prazo.  

Naturalmente, o caráter daquelas decisões dependerá de como as famílias esperam que a crise 

de saúde pública se desenrole, em interação com a crise económica. Em muitos casos, já que 

a duração e gravidade de ambas as crises é desconhecida, a incerteza quanto ao seu momento 

terminal pode associar-se a uma alteração estrutural na situação económica das famílias, 

associando-se a tomada de decisões que, em condições normais, não aconteceriam. A título 

de exemplos bem conhecidos, afetando sobretudo países de baixos níveis de rendimento, por 

vezes, nestas graves crises de saúde pública, as famílias têm que vender ativos produtivos 

(Rosenzweig e Wolpin, 1993), ou mesmo vêem-se forçadas a retirar as crianças da escola 

(Jacoby e Skoufias, 1997). 

Aquele abandono escolar, sobretudo em níveis de escolaridade mais baixos, felizmente 

verifica-se somente em casos extremos. Ainda assim, a literatura chamou a atenção para as 

consequências nefastas sobre o nível de capital humano, em resultado do encerramento, ainda 

que temporário, das escolas. De certa forma relacionados com este aspeto, são os custos 

psicológicos que as crises de saúde pública, necessariamente, acarretam, mesmo tratando-se 

de crianças ou de jovens. 

Compreensivelmente, um outro grande tipo de consequências, com relevância (também) no 

longo prazo, é o aumento das desigualdades (sociais e económicas) que se associa à 

existência das crises de saúde pública. Este facto foi, por exemplo, comprovado por Parker 

(2002), aquando do surto do HIV, conducente à SIDA. 

Sendo evidente que a literatura foi apresentando consequências nefastas dos surtos virais, ao 

longo das suas três vagas, parece-nos importante referir que foram também referidos alguns 

casos em que a existência de um surto viral acabou por provocar uma mudança salutar de 

hábitos e comportamentos. Por exemplo, Agüero e Beleche (2017), aquando da ocorrência do 

surto da gripe H1N1, em 2009, no México, mostraram que o problema de saúde pública 

acarretou uma adoção de comportamentos de saúde (mais) saudáveis, com efeitos 

duradouros. Neste caso, mostrou-se que as áreas com maior incidência de H1N1 foram as que 

experimentaram maiores reduções nos casos de diarreia entre crianças de menor idade, o que 

se deveu a mudanças nos comportamentos de lavagem das mãos, que se recomendavam, 

precisamente, como medida de contenção do surto viral. 
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Conclusão 

Conforme reconhecido em Philipson (2000), em termos históricos, as doenças infeciosas, na 

sua globalidade, são preponderantes na mortalidade no mundo. A existência de surtos virais, 

ao longo da história, tem, naturalmente, contribuído para o aumento expressivo daquela 

mortalidade. A tentativa de impedir, o mais possível, o acréscimo expressivo no número de 

mortes tem tido lugar ao nível de intervenções de saúde pública, desde logo com o objetivo 

de, em primeiro lugar, controlar o surto viral, evitando a propagação do vírus. 

Existindo uma clara interação entre os aspetos de saúde pública e os aspetos económicos, 

parece ser evidente que as políticas económicas de saúde pública se devam fundamentar no 

conhecimento que a Economia da Saúde tem vindo a ‘produzir’ sobre a realidade que é alvo 

de intervenção. De facto, este ramo da ciência económica tem vindo a dar resposta a questões 

fundamentais, tais como: (i) quais são as consequências não intencionais da atividade 

económica sobre a propagação de infeções; (ii) quão eficientes são as medidas que limitam os 

contactos interpessoais?; (iii) como afetar recursos, inevitavelmente, escassos para limitar a 

propagação de infeções? Veja-se Adda (2016). 

A título de exemplo também, ainda antes da atual pandemia, já se sabia que as epidemias se 

associa(ra)m a aumentos na desigualdade, já que são os mais vulneráveis, do ponto de vista 

socioeconómico, que mais sofre(ra)m os impactos negativos desses episódios. Querendo 

minimizar estes impactos, o acesso generalizado a cuidados de saúde deveria estar 

assegurado, por via de um sistema de saúde sustentável, do ponto de vista financeiro, mas 

também humano. Significa isto também que o círculo (ou espiral) vicioso entre a pobreza e a 

injustiça que, tantas vezes, se associa à epidemia é, ele próprio, uma epidemia económica. 

Em suma, na atual situação pandémica, a aparente ignorância das ‘lições’ e as ‘prescrições’ 

que a Economia da Saúde apresentou acercas das anteriores, e também da atual, crises de 

saúde pública, parece ser motivo para se colocar a questão: “Onde pára a Economia da 

Saúde?”. Uma melhor resposta a esta questão poderá, de facto, ter que ser encontrada em 

trabalhos futuros. 
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